

  [image: Historia_da_Informatica_na_America_Latina_Reflexoes_e_experiencias_Argentina_Brasil_e_Chile]




  

    [image: Historia_da_Informatica_na_America_Latina_Reflexoes_e_experiencias_Argentina_Brasil_e_Chile]


  




  

    [image: Historia_da_Informatica_na_America_Latina_Reflexoes_e_experiencias_Argentina_Brasil_e_Chile]


  




  

    Copyright © 2022 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa e Diagramação: Larissa Codogno




 Imagem de Capa: Freepik.com




    Edição em Versão Impressa: 2022




    Edição em Versão Digital: 2022




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    

      

        

          

            	

              H673




              




              História da informática na América Latina: reflexões e experiências (Argentina, Brasil e Chile) / Marcelo Vianna (Organizador), Lucas de Almeida Pereira (Organizador), Colette Perold (Organizadora). – Jundiaí-SP: Paco Editorial, 2022.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-5840-833-8




              1. Informática - História. I. Vianna, Marcelo (Organizador). II. Pereira, Lucas de Almeida (Organizador). III. Perold, Colette (Organizadora). IV. Título.


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDD: 004.09


            

          


        

      




              Elaborada por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166




    





    




    


  


 



 				

		Índice para catálogo sistemático




    

I. Informática - História





 	

		  




 










 				



  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br






			A informática e suas histórias latino-americanas: uma apresentação


			Este livro traz importantes reflexões e experiências de como foi imaginada, desenvolvida e praticada a informática na América Latina. Com análises críticas das diferentes histórias sobre a computação, esta coleção formula novas ideias, conhecimentos e direções para se entender não só a informática em si, mas principalmente como os povos, culturas e ambientes latino-americanos apropriam e criam suas próprias tecnologias. Apesar do foco geográfico do livro centrar-se na América Latina, mais precisamente na Argentina, no Brasil e no Chile, as reflexões e experiências aqui analisadas pelos autores são pertinentes para acadêmicos interessados na informática em outras partes do mundo. A coleção oferece uma visão menos centrada no Norte Global, explorando experiências e reflexões históricas na América Latina que envolvam adaptação, inovação, criação e preservação.


			Os autores trazem uma abordagem crítica e abrem a caixa-preta da informática em diferentes cenários na América Latina – eles mostram como os fatores técnicos, políticos, sociais e culturais afetam e são afetados pelo processo de design e desenvolvimento tecnológico. É importante trazer essa perspectiva como forma de tomar consciência de possíveis “encontros” e possibilidades de fazer “políticas ontológicas” – nos termos de Annemarie Mol (1999) e Helen Verran (2001). Muitas vezes, na literatura, há tentativas de se promover o diálogo “Sul x Sul”, como “Brasil x Argentina”, porém esses diálogos se dão através de categorias e objetos de conhecimento europeus, isto é, há uma ontologia europeia (ou norte-americana, Ocidental) que precede as construções de conhecimento confiável, dito cientificamente aceito, em outras partes do globo.


			As histórias aqui analisadas são valiosas, precisamente porque apontam outros encontros possíveis entre a América Latina e o Norte Global, ao invés de uma conversa que ocorre em uma camisa de força – a camisa de força de um monólogo no qual o Norte Global tem o poder de dizer como o mundo é. Os autores promovem modos de conhecimento não nortenhos e não convencionais; e realçam a criatividade incorporada na noção de “culturas híbridas” de resistência combinando elementos “tradicionais” e “modernos” de maneiras novas e promissoras. Histórias da Informática na América Latina é um esforço bem-sucedido em que se cria categorias próprias e nativas, sem o intermédio de epistemologias do Norte, para que tais diálogos aconteçam entre seus próprios capítulos e com outras literaturas do Sul Global. É um claro ato de “sulear”1 – nos termos de Paulo Freire (1994) - a história da informática.


			As cidades latino-americanas são consideradas lugares “errados” para a ciência e a tecnologia por estarem fora dos principais centros econômicos, tecnológicos e políticos do mundo (Takhteyev, 2012). Mas, como defendido neste livro, é importante estudar os lugares “errados”, especialmente sua história, porque podemos aprender muito sobre a sua importância persistente na chamada “economia do conhecimento” de hoje. Os autores negam que o longo e histórico processo de modernização esteja deixando o mundo plano, como se o lugar não importasse – como a transferir tecnologias dos Estados Unidos (ou Europa) para a América Latina e esperar que tudo flua perfeitamente. Para entender a chamada modernização tecnológica, devemos olhar de perto para os indivíduos em lugares “errados”, suas lutas e fracassos – porque é certo quando a ruptura acontece, como a tecnologia muitas vezes acontece fora de seus locais de desenvolvimento, que os caminhos da informática latino-americana emergem para assim remendar a tecnologia que é, muitas vezes, percebida como mágica e perfeita.


			No entanto, esses objetos tecnológicos são impostos e trazidos para a América Latina como uma rede contínua para conectar o Sul ao Norte a fim de trazer progresso, como mencionado pelo presidente Truman em 1949, em uma tentativa de forçar modelos de modernização na América Latina após a Segunda Guerra Mundial:


			Mais da metade das pessoas do mundo estão vivendo em condições que se aproximam da miséria. Sua alimentação é inadequada, eles são vítimas de doenças. Sua vida econômica é primitiva e estagnada. A sua pobreza é uma desvantagem e uma ameaça tanto para eles como para as áreas mais prósperas. Pela primeira vez na história, a humanidade possui o conhecimento e a habilidade para aliviar o sofrimento dessas pessoas … Eu acredito que devemos colocar à disposição dos povos amantes da paz os benefícios de nosso estoque de conhecimento técnico, a fim de ajudá-los a perceber suas aspirações por uma vida melhor … O que imaginamos é um programa de desenvolvimento baseado nos conceitos de um tratamento justo democrático … Maior produção é a chave para a prosperidade e a paz. E a chave para uma maior produção é uma aplicação mais ampla e vigorosa do conhecimento científico e técnico moderno. (Escobar, 1995, p. 3)


			Após a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos e as Nações Unidas estabeleceram uma agenda para endereçar os problemas das “áreas subdesenvolvidas” do mundo nas quais “maior produção” era a chave para a prosperidade e a paz. Maior produção, em seus termos, significava a aplicação vigorosa da ciência moderna e do conhecimento técnico. O plano era implementar uma reconstrução total das sociedades “subdesenvolvidas” por meio do capital, da ciência e da tecnologia. Arturo Escobar (1995, p. 4) escreve como tal “solução dos sonhos” etnocêntrica e arrogante se transformou em pesadelo, conforme contado neste livro. Em vez do “reino da abundância” prometido por teóricos e políticos na década de 1950, o discurso e a estratégia de desenvolvimento produziram o contrário: “subdesenvolvimento e empobrecimento maciço, exploração incalculável, opressão e dependência tecnológica”.


			Um exemplo disso é o caso destacado por Ivan da Costa Marques (2005), que detalha as reais intenções das empresas americanas de tecnologia no Brasil. O autor traz o caso do Mac da Periferia em que a Unitron conseguiu realizar uma engenharia reversa das características funcionais da máquina da Apple sem violar nenhuma patente – mas, quando isso aconteceu, a Apple “investiu” em lobista e conseguiu reformular a noção de direitos autorais e patentes no Brasil e teve membros da Secretaria Especial de Informática (SEI) votando contra o financiamento da Unitron e pela paralisação de operações e produtos. A Apple, e como muitas outras instituições trazidas pelos autores, como a IBM, não apenas remodelou o senso de autoria, mas também o que conta como desenvolvimento legítimo e trabalho de inovação.


			No livro Beyond Imported Magic, Marcos Cueto (2014, p. 7) faz a seguinte pergunta: “A América Latina sempre foi passiva e derivativa em termos de criatividade científica ou desempenhou um papel central na construção de práticas especializadas contemporâneas?”. Nesta coleção, os autores deixam claro que a América Latina não é um lugar de destino apenas para importar tais informáticas mágicas, mas é um caminho de luta onde diversos processos e artefatos tecnológicos são negociados e apropriados por diferentes indivíduos e instituições. Portanto, a América Latina não rejeita e nem aceita a informática mágica, ela luta com e por ela, produzindo, assim, uma informática híbrida e resiliente.


			A América Latina contribui para o entendimento conceitual e geral da informática como um local de análise porque, para entender a dinâmica do desenvolvimento tecnológico – e talvez, assim, fazer um trabalho melhor de incentivá-lo –, devemos ampliar a nossa visão de onde ocorre a inovação tecnológica (Medina, 2011). Conforme argumentado por Hebe Vessuri (1987), a América Latina é um “continente” cheio de potencial e “à espera” de ser estudado porque oferece aos pesquisadores cenários ricos: doenças desesperadoras e pobreza, ditaduras militares, corporações multinacionais e intrigas políticas – temas esses elucidados e discutidos neste livro de forma crítica e respeitosa.


			Entre as reflexões e experiências contadas neste livro, é possível identificar três temas recorrentes: (1) uma necessidade de lutar contra a “ocidentalização” e compreender a informática na América Latina através de uma lente local, situada e “suleada” (Bianculli; Vercelli; Silva de Lima; Cukierman; Vianna et al.; Carnota); (2) o foco na recriação, retradução e usos inesperados das tecnologias na América Latina, ao invés de estudar invenção e inovação (Da Costa Marques; Gerstenberg); (3) a tecnologia é geralmente importada para a América Latina em nome da modernização e industrialização, portanto, é vista como um local de luta e resistência entre governos, políticas, economias locais e interesses internacionais (Pereira e Marinho; Medina; Bernardino Júnior; Barros da Silva).


			Histórias da Informática na América Latina apesar de ser uma das primeiras coleções da área, ela já nasce como uma das principais na literatura local ao abordar estudos da ciência e da tecnologia em territórios latino-americanos. Eu parabenizo os editores e autores por produzirem uma coleção extraordinária e muito bem organizada, na qual temas e argumentos coerentes se encontram e ajudam a moldar o campo da Ciência, Tecnologia e Sociedade na América Latina. Esta coleção nos convida a conhecer histórias “suleadas” da informática, histórias essas que destacam desafios duradouros, enquanto nos inspira a levantar novas questões para compreender situações futuras.
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					1.  O termo sulear problematiza e contrapõe o caráter ideológico do termo nortear, dando visibilidade à ótica do sul como uma forma de contrariar a lógica eurocêntrica dominante a partir da qual o norte é apresentado como referência universal – ver Paulo Freire (1994).


				


			


		






			Introdução – Por mais Histórias da Informática ao Sul1


			É com considerável esforço, mas com bastante satisfação, que organizamos esta obra intitulada Histórias da Informática na América Latina – Reflexões e Experiências (Argentina, Brasil e Chile). Esforço porque, em tempos pandêmicos, a sugestão de que o mundo digital é um simples facilitador fica prejudicada pelo distanciamento social e pelas imposições de trabalho, que trouxeram aos pesquisadores um considerável aumento de atribuições em sala de aula virtuais e demais demandas acadêmicas. Todavia, não impediu que conseguíssemos articular valiosas pesquisas que, por força e qualidade dos autores convidados, acreditamos contribuir para expandir os horizontes da História da Informática em suas diferentes dimensões na América Latina.


			Desde os anos 2000 vem se desenvolvendo uma História da Ciência e da Tecnologia relativa à Informática latino-americana. Há uma profusão de trabalhos que demonstram a pujança das pesquisas historiográficas situadas ao Sul, com temáticas que envolvem a concepção de tecnologias nativas, os esforços de grupos técnicos para disseminá-las e as relações instituídas com a sociedade, na qual se apropria e ressignifica determinadas tecnologias ou técnicas instituídas localmente ou do Exterior. Nesse aspecto, os Simpósios de História da Informática na América Latina e Caribe (Shialc), a partir de 2010, foram fundamentais como propulsor de pesquisas que buscam fugir do padrão historiográfico do desenvolvimento das tecnologias computacionais e atuação de seus agentes sociais centrados na América do Norte e Europa, limitando os países do Hemisfério Sul a uma periferia meramente receptora e reprodutora de tecnologias e de saberes (Vianna; Pereira; Lima, 2017).


			Como bem observou David Nemer em sua apresentação, é um convite a explorar o caminho de luta onde tecnologias e seus agentes interagem, constituindo uma Informática latino-americana. A importância do contexto latino-americano, tão marcado pelas dificuldades de afirmação da democracia, pelas crises sociais e econômicas e pela força e resiliência de seus povos, é vital para compreender a Informática nesses países como algo original. A partir das experiências ocorridas na Argentina, no Brasil e no Chile, os trabalhos que compõem este volume trazem essa preocupação a partir de temáticas e abordagens inovadoras.


			O livro é dividido em dois grandes blocos temáticos. O primeiro é dedicado a trabalhos que se propõem a apresentar reflexões acerca do desenvolvimento da informática na América Latina em seus aspectos teóricos e metodológicos, seja nos contextos específicos de Argentina, Brasil e Chile, seja uma reflexão mais ampla sobre a América Latina. Essas narrativas “suleadas” são contraponto fundamental a uma história da informática centrada nos grandes centros produtores de tecnologia, revelando espaços de memória e também de esquecimento de práticas e iniciativas da região. Neste sentido, as reflexões aqui apresentadas ampliam uma ideia de pensamento decolonial no tocante ao desenvolvimento científico e tecnológico da América Latina e aportam importantes ferramentas e ideias para pesquisadores e pesquisadoras da área.


			O segundo grande bloco temático, apresentado neste livro, se refere à exposição e reflexão acerca de experiências regionais vinculadas ao desenvolvimento da informática na região. Tais experiências dialogam diretamente com as reflexões apresentadas na primeira parte do livro, acrescentando cenários que revelam articulações complexas entre setores políticos e econômicos regionais em meio ao cenário global da informática desde a década de 1950. São apresentados estudos que vão desde experiências pioneiras da informática na Argentina, Brasil e Chile, passando pela relação entre Estados e grandes empresas de tecnologia, planos regionais de desenvolvimento científico e tecnológico e pela importância da pesquisa e produção acadêmica em informática na região.


			Obviamente, o conjunto de trabalhos apresentados neste livro está longe de esgotar as possibilidades de trabalho acerca do campo da história da informática na América Latina. Apontamos a necessidade de novas configurações de análises, objetos e abordagens de pesquisa e, também, desafios, como a inserção de reflexões e experiências de outros países da América do Sul e Caribe. Mas esta obra é uma contribuição que, forjada em um contexto complexo, se soma aos que desejam explorar novas fronteiras da História e Estudos de Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), buscando estabelecer pontes para reflexões sobre a tecnologia da informação. Por mais Histórias da Informática ao Sul!
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			1. A maquinaria de computação e a Santíssima Trindade Moderna: o Pai Estado, o Filho Mercado e o Espírito Santo Ciência1*2+


			


			Ivan da Costa Marques


			Introdução


			Este capítulo está dividido em três partes de gêneros diferentes. A primeira parte é histórica. Ela diz respeito à Informática, que os americanos preferem chamar de “maquinaria de computação”, quando ainda não havia computadores.3 Apesar disso, ao final dos anos 1920, a IBM, que já se instalara no Brasil com sua maquinaria de computação, foi capaz de construir um quadro explicativo da dinâmica da dívida externa brasileira que estava além da capacidade do Estado brasileiro. O quadro detalhava o comportamento dos governos estaduais e municipais no que tange à contratação e pagamentos de empréstimos no exterior. A empresa ofereceu esse quadro ao governo brasileiro que o adotou, ganhando a partir daí a confiança de Getúlio Vargas, invertendo o tratamento que lhe vinha sendo dispensado.


			A segunda parte tem um viés mais sociológico, ao focalizar a emergência de um novo objeto na maquinaria de computação, o sistema de identificação de corpos para atender o interesse (traduzido em demanda no mercado) por dispositivos para a identificação do corpo terrorista, a partir do atentado às torres gêmeas em Nova Iorque em 11 de setembro de 2001. A emergência desse novo dispositivo “global” é ilustrada pelo estudo de um episódio ocorrido em janeiro de 2004, quando os EUA passaram a exigir a identificação digital para cidadãos de uma série de países, entre os quais o Brasil. O governo brasileiro passou a fazer a mesma exigência de cidadãos estadunidenses, criando uma celeuma conhecida como “a guerra das digitais”. Terminado o estranhamento inicial, governos e empresas de segurança incorporaram o novo dispositivo da maquinaria de computação aos portos e aeroportos, abrindo caminho para a identificação no espaço global de um corpo (estrangeiro? terrorista? criminoso? vacinado? mestiço? minoritário? indigente?), “online” e “real time”, no tempo global em que o corpo se desloca.


			A terceira parte deste capítulo é ensaística e diz respeito à Informática no tempo presente, em que a maquinaria de computação parece se tornar decisiva na formação de opções quanto aos destinos dos Estados. Ela se dirige aos algoritmos das grandes empresas que são capazes de classificar os indivíduos em grupos de cuja formação esses próprios mesmos algoritmos participam interativamente, facilitando ou dificultando aos indivíduos o acesso a informações que lhes possam interessar. As fronteiras desses grupos ou bolhas ganham matizes de maior ou menor nitidez em decorrência de a capacidade dos algoritmos controlar o que nelas transita, de fazer aparecer ou deixar esquecer informação.


			O Estado Pai, o Filho Mercado e o Espírito Santo Ciência expressam, nos termos provocadores de Eduardo Viveiros de Castro, a Santíssima Trindade da Modernidade euro-americana. Estaria a maquinaria de computação profanando esse sagrado arranjo moderno? As três partes do capítulo se encontram ao trazerem situações que, embora díspares, configuram a gradual supremacia de corporações privadas sobre os Estados para acessar, interferir, construir, destruir, ou obstruir “coletivos de coisas e pessoas”. Detentoras que são da maquinaria de computação, estariam as corporações adquirindo maior qualificação do que os governos em componentes-chave da governança moderna, ao tornarem-se mais capacitadas em vender seus produtos, suas reputações, e elas próprias, do que os políticos e os partidos políticos tradicionalmente eleitos?


			A Informática antes dos computadores


			A Informática desembarcou no Brasil e, creio, em toda a América Latina, no início do século XX, trazida, sem dúvida, na esteira da nossa colonialidade. Um exemplo da potencialidade da Informática como um equipamento das corporações, tanto premonitório quanto característico, ocorreu no Brasil há cerca de um século. O caso foi magnificamente pesquisado por Colette Perold, e aqui nela me baseio fundamentalmente (Perold, 2020).


			Era a década de 1920. Não havia propriamente o que entendemos hoje por computadores, isto é, máquinas que armazenam os programas e os dados que processam em sua própria memória, ou, como se diz disciplinarmente, “máquinas de programa armazenado”. Mas havia as tabuladoras, máquinas que tabulavam as informações, isto é, separavam, classificavam, formavam tabelas e totalizavam informações colocadas, mediante perfurações nos famosos cartões “holerite”4. Um cartão holerite continha 960 quadrículas distribuídas em 12 linhas e 80 colunas, cada quadrícula representando um “bit” (“0” ou “1”, quadrícula perfurada ou não perfurada) de informação na “leitura” do cartão.
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			As contabilidades, informações numéricas de instituições onde se coletavam grandes quantidades de informação, eram processadas em máquinas tabuladoras. No caso do Brasil, essas instituições eram, na sua maioria, órgãos de governo. Gradativamente, ao longo da década de 1920, mediante a atuação sempre vigorosa de seu representante e logo seu presidente no Brasil, Valentim Bouças, a então ainda recém-formada IBM5 tornou-se a principal fornecedora das máquinas tabuladoras que faziam a contabilidade de várias autarquias do governo brasileiro. Ao final de década de 1920, a IBM tinha em operação contratos de máquinas tabuladoras instaladas em órgãos independentes em todos os ministérios com 600 empregados processando folhas de pagamento, auditando orçamentos e monitorando o comércio.


			A crise econômica que se instalou no Brasil combinada com o crash na bolsa de Nova Iorque em 1929 causou uma batalha aberta sobre como o país se reorganizaria economicamente. Com 70% das exportações provindo do café, o momento dava um poder sem precedentes à elite cafeicultora de São Paulo. Conflitos nos anos que antecederam a crise e o golpe que empossou Getúlio Vargas diziam respeito a movimentos reivindicando diminuir o mando excessivo de São Paulo no governo federal. Em meio à variedade de grupos na política brasileira, além dos excluídos (trabalhadores, camponeses, indígenas, pobres), destacavam-se na elite dominante três grupos competindo pelos limitados recursos governamentais no Brasil – o capital agrícola (principalmente os cafeicultores), o capital industrial (principalmente a indústria têxtil) e os a favor de políticas liberalizantes (principalmente as corporações multinacionais).


			A elite industrial queria uma reestruturação que retirasse o país daquela situação de dependência de um único produto. Mas isso dependia de subsídios e o governo havia comprometido todos os recursos para manter o preço do café, favorecendo os cafeicultores. Embora o perigo da dependência de um único produto fosse reconhecido, os estados haviam conquistado muita autonomia na constituição republicana de 1891, em oposição à situação centralizadora durante o Império, e podiam inclusive contrair autonomamente empréstimos no exterior.


			Enquanto os cafeicultores e os industrialistas brigavam internamente na elite pelos subsídios do governo, ambos estavam ao mesmo tempo negociando com possíveis emprestadores no exterior para terem acesso ao capital estrangeiro. A forte desaceleração desencadeou uma crise na dívida externa, ocasionando perdas do capital para a recuperação econômica pelos tomadores de empréstimo brasileiros, que deixavam de conseguir pagar suas dívidas no exterior. Nessa situação alguns estados se tornaram mais “culpados” do que outros pela dívida externa, mas não havia mecanismos para equilibrar essas desigualdades e não haviam sido tomadas medidas que exigissem prestações das contas estaduais. Destaca-se, e aqui está o X da questão que nos interessa, não existia um quadro material detalhado (“objetivo”, “quantificado”) das origens e do andamento da crise da dívida. O Brasil não tinha nenhum centro ou órgão governamental encarregado de rastrear os empréstimos estrangeiros. Precisamente, não havia um “centro de cálculo” que separasse, selecionasse, classificasse, formasse tabelas e totalizasse as informações que residiam naqueles órgãos governamentais independentes que não se comunicavam. Desgastado com crédito ruim, mas incapaz de responsabilizar os tomadores de empréstimos, o Estado brasileiro estava impotente diante da crise.


			Ao mesmo tempo, em dezembro de 1930, um mês após a posse, o Ministério da Justiça começou a agir cortando os laços com as empresas que haviam colaborado com os governos anteriores, durante os anos 1920, e enviou uma carta à IBM determinando a retirada de todas as máquinas instaladas nos órgãos governamentais. Como país colonial, o desenvolvimento do Brasil dependia em grandes proporções de empréstimos estrangeiros e, se poderia dizer, em termos estruturais, que a crise da dívida externa provinha das extremas desigualdades regionais e de classe na apropriação do excedente econômico. Mas Valentim Bouças, como presidente da IBM, habilmente focalizou a questão a partir de outro ângulo. Ele defendeu o ponto de vista de que a crise era uma expressão de fraquezas técnicas da administração e da burocracia do Estado brasileiro. Sem uma infraestrutura de informação que ensejasse a obrigatoriedade da captação e centralização das informações sobre tomada e pagamento de empréstimos, não havia maneira de analisar a crise.


			Quando Vargas ameaçou banir a IBM do Brasil, ela soube usar a sua capacidade de processar informação para inverter a situação e consolidar sua posição no país.


			Em 25 de janeiro de 1931, Valentim Bouças publicou no Jornal do Commércio, do Rio de Janeiro, um artigo em que defendia a intervenção da União nos Estados e Municípios do Brasil – com a finalidade de resolver os problemas das dívidas públicas externas (DPEx) da União, Estados e Municípios do Brasil. (Margalho, 2015, p. 2)


			Ao rastrear os pontos de estrangulamento ricos em informação, o acesso aos métodos modernos de processamento da informação se traduziu diretamente em poder político. Pela primeira vez na história do Brasil como república, viu-se um conjunto de tabelas detalhando por estado o serviço da dívida externa, os efeitos do pagamento da dívida em cada estado ao lado de uma tabela por item de ganho de cada uma das principais commodities exportadas pelo Brasil. Como afirma Colette Perold (2020, p. 43), “intencionalmente ou não, o padrão de desenvolvimento da IBM na década de 1920 no Brasil posicionou a companhia em 1929 a ser o único agente capaz de construir essa infraestrutura de informação”.


			As tabelas mostraram, pela primeira vez com números comparáveis, a gravidade da crise e a participação dos estados e municípios na dívida. E apareceu que os principais “culpados” eram provenientes de São Paulo, o que atendeu plenamente aos interesses de Getúlio Vargas. A IBM, juntando e comparando informações das diversas agências governamentais de suas clientes, foi capaz de compor um panorama unificado da situação econômica brasileira no que dizia respeito ao comércio exterior e empréstimos, uma visão de um quadro geral que naquele momento estava além do alcance do que o Estado brasileiro podia fazer.


			Isto porque – e vamos guardar isso para o restante do capítulo – era a IBM e não o Estado brasileiro que dispunha do conjunto mais completo do que chamaríamos hoje de “bancos de dados” e de levar a cabo o que hoje chamaríamos de “data mining” fazendo escolhas para levantar e justapor algumas informações (e não outras).


			A mudança na política face às novas capacidades técnicas não tardou. Depois de um ano a ditadura Vargas emitiu um decreto determinando aos estados e municípios, com detalhes, fazer relatórios estritamente técnicos sobre administração e orçamentos. Além da sua posição como uma corporação multinacional na época em que a força de um bloco exportador se consolidava nos EUA, a IBM tinha ainda uma fonte de poder mais intrínseca como detentora de uma determinada capacidade de fazer uso da maquinaria de computação que faltava ao Estado brasileiro. Numa época em que os desenvolvimentos tecnológicos estavam rapidamente levando a novos métodos estatísticos, a IBM pode influenciar as direções que viriam a ser tomadas na revisão de formas administrativas e burocráticas tradicionais varrendo grande parte do mundo e, é claro, lucrar com elas.


			Uma mistura de negócio, diplomacia e lobby era o pilar do programa de expansão global da IBM, e aqueles que sabiam fazer isso melhor eram chamados “cidadãos do mundo”. Valentim Bouças era um campeão em meio à colonialidade do poder no Brasil. Tornou-se indispensável para o embaixador brasileiro em Washington. Extremamente bem conectado com a metrópole, presidiu várias vezes a Câmara de Comércio Brasil-EUA e comissões especiais, frequentava os jantares promovidos pelo próprio Thomas Watson, legendário presidente da IBM. Em Nova Iorque Valentim Bouças encontrava-se com empresários americanos, e foi o primeiro a ser agraciado como o título de “IBM’s world citizen”, dedicado aos “que sabem que pensar ‘internacional’ não é de maneira alguma diferente de pensar ‘somente’ sobre negócio ou dinheiro” (Perold, 2020, p. 39).


			Esse episódio de cem anos atrás ilustra uma configuração alusiva à expansão e à internacionalização da indústria da Informática. Seu caráter premonitório talvez possa hoje ser identificado como um elemento na moldagem das estratégias das multinacionais: seu crescimento se apoia na sua habilidade de reestruturar o aparato administrativo e financeiro do país hospedeiro, orientando a política doméstica para o mercado e o mercado doméstico para o global. Essa situação foi premonitória porque ela deixa, é o que sugiro neste capítulo, antever um domínio político sem precedentes das grandes corporações sobre os Estados, pelo menos sobre a maioria dos Estados, dentre eles os Estados latino-americanos.


			A IBM de 1930 no Brasil parece conter os cromossomos de um ajuste entre os elementos-atores componentes da Santíssima Trindade moderna, ao menos no Ocidente. Esse ajuste é certamente provisional, isto é, ele serve a certas demandas e resulta da história, do rizoma de possibilidades que se configuram no movimento constante do mundo, possibilidades que são, a priori, imprevisíveis, embora, a posteriori, a História, como disciplina, possa delas construir entendimentos e explicações. Parece que, nesse ajuste provisional, cambiante como as nuvens, o Mercado e a Ciência (Tecnociência) estão encontrando suas novas posições mais rapidamente do que o Estado.


			A guerra das digitais: de dedos sujos ao “duplo-clique”


			A construção do mundo moderno está associada a um desfile de novos objetos e novos sujeitos. Objetos ou “coisas-em-si” estão no mundo da Natureza, separada da Sociedade, o mundo dos “humanos-entre-si”. Isso é o que aprendemos na escola moderna. Mas uma nova Natureza, acrescida de novos objetos, não entra em cena sem uma nova Sociedade. Trata-se de uma coconstrução, uma Natureza-Sociedade. Por exemplo, ao emergir na Natureza, o novo objeto micróbio de Pasteur atuou e criou uma Sociedade que lhe corresponde, com novas identidades que baralharam hierarquias antes estabelecidas. “Um tipo diferente de solidariedade … emergiu quando o filho de um riquíssimo senhor poderia morrer porque a paupérrima criada era portadora do bacilo da febre tifoide” (Latour, 1987/1997, p. 191). Doentes contagiosos, pessoas saudáveis, mas perigosas portadoras de micróbios, pessoas imunizadas, pessoas vacinadas etc. afetaram as hierarquias do corpo tais como antes criadas pelas categorias sociais “rico” e “pobre”. “O enorme aumento na produção e variedade de bens e serviços [os objetos da modernidade]” – afirmam muitos historiadores em estilo laudatório – “por si só mudou a maneira de viver do homem [a sociedade] mais do que qualquer outra coisa desde a descoberta do fogo” (Landes, 1994, p. 10).


			Na primeira década do século XXI, surge na maquinaria de computação um novo objeto dedicado à identificação dos corpos humanos, dispositivo que hoje estamos acostumados a ver nos guichês de imigração de portos e aeroportos mundo afora. Como todos os dispositivos, ele surge a partir de uma demanda. No caso, a forte demanda pela identificação do corpo terrorista após o atentado terrorista de 11 de setembro de 2001. Assim como o micróbio de Pasteur, esse novo objeto desloca a fronteira Natureza-Sociedade, baralha hierarquias, define novos corpos e novas relações dos humanos-entre-si, coconstrói uma nova Sociedade que corresponde a uma nova Natureza, acrescidas de sua existência.


			O que faz esse novo dispositivo? As empresas privadas que põem em funcionamento a maquinaria de computação não são moralmente contra associar-se ao Estado. O novo dispositivo amarra e junta fortemente o que até recentemente marcava os limites tradicionais e “naturais” dos corpos humanos (como a pele, feições faciais, impressões digitais, íris etc.) e os bancos de dados “sociais” das instituições (como nome, endereços, profissões, históricos financeiros, médicos, escolares e policiais, filiações institucionais etc.) a ponto de compor um novo corpo. Essa junção, uma vez disseminada mundo afora, torna obsoleto o venerável corpo humano, a antiga cidadela fortificada de nossas identidades e privacidades. O novo dispositivo deu uma volta a mais no movimento ilustrado pelas figuras a seguir em direção a um mundo de, digamos, ciborgues propriamente ditos, onde os corpos imediatamente – ou mediatamente – afetam e são afetados pelos bancos de dados das instituições (Latour, 1991/1994). A polícia, os militares e outras instituições, educacionais, médicas, comerciais ou industriais, passam a fazer parte integrante de nossos corpos, não mais metaforicamente, como dizíamos, mas literalmente.
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			A Figura 2 corresponde a um corpo ou uma territorialidade onde a passagem de seus elementos “naturais” (impressão digital, íris, DNA) para seus elementos “sociais” (nacionalidade, criminalidade, acesso) era lenta, precária e relativamente cara. Em termos da engenharia de comunicação e da ciência da computação, tratava-se de uma “faixa de passagem” estreita entre a Natureza no corpo e a Sociedade no corpo.
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			A Figura 3 ilustra o aumento dessa faixa de passagem com a substituição da tabuinha com tinta por um sensor eletronicamente conectado a um computador que, por sua vez, está integrado ao conjunto de arquivos que armazenam as informações sociais.


 
 

			[image: ]


 
 

			A Figura 4 ressalta que o acesso a essas faixas de banda larga são controladas, normalmente por grandes instituições na área policial, financeira, médica etc. através de dispositivos de certificação, cujos exemplos mais simples são as senhas a que todos estamos prosaicamente acostumados.
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			Finalmente a Figura 5 ressalta o deslocamento da fronteira entre Natureza e Sociedade, trazido pelos novos dispositivos de identificação, sugerindo a substituição da Natureza e da Sociedade, tais como entendidas na modernidade por um fluxo interativo ainda sem formas muito estabilizadas.


			Aliado a esse novo dispositivo, a partir de 5 de janeiro de 2004, o governo norte-americano exigiu fotografia e impressões digitais de todos os estrangeiros que dependiam de visto para entrar nos Estados Unidos, isto é, na prática, de todos os estrangeiros, exceto aqueles provenientes dos 27 países ricos que participam de um acordo de dispensa de visto (“visa waiver program”). A Constituição brasileira acata o “princípio de reciprocidade” determinando que o governo brasileiro trate os cidadãos estrangeiros da mesma forma que seus respectivos governos tratam os brasileiros. Baseado na Constituição, após uma queixa aos tribunais federais brasileiros relativa às novas medidas do Departamento de Imigração dos EUA, um juiz federal, Julier Sebastião da Silva, sentenciou em dezembro de 2003 que, a partir de janeiro de 2004, fotografia e impressões digitais deveriam passar a ser exigidas de cidadãos norte-americanos ao chegarem no Brasil.


			A reação brasileira provocou controvérsias no Brasil e nos EUA, além de comentários em outros países. A embaixadora dos EUA no Brasil, Donna Hrinak, referiu-se à decisão como “desnecessária”. O secretário de estado Collin Powell reclamou da lentidão do processo de identificação. Os brasileiros se dividiram a respeito da decisão judicial. O prefeito do Rio de Janeiro, Cesar Maia, apelou da decisão alegando que a medida impingiria enormes perdas ao turismo na cidade. A decisão provocou uma série de comentários na imprensa, principalmente no Brasil, mas também nos EUA e até em outros países, com tendências a tomar partido adotando posturas a favor ou contra as medidas adotadas. Durante o mês de janeiro de 2004 dois cidadãos americanos tiveram seus vistos cancelados, foram multados e mandados de volta aos EUA por desrespeito aos funcionários encarregados do processo de identificação na imigração brasileira. A sequência de eventos circunscreveu um episódio envolvendo o técnico, o político, o jurídico, o diplomático e o popular, ao qual a imprensa brasileira se referiu como “a guerra das digitais” (Da Costa Marques, 2013; Da Costa Marques et al., 2004).


			Claire Fallender, socióloga, americana de 27 anos de Boston, disse que havia esperado cinco horas. “O único problema é que sem a tecnologia para processar as pessoas, [o procedimento brasileiro] está causando frustração e perdendo o sentido como protesto contra a política americana”.6


			Washington ficou aborrecido com a reação de represália do Brasil ao sistema US-VISIT que entrou em vigor na segunda-feira com tecnologia digital após um ano de preparação… “Viajantes americanos queixaram-se de demoras de até nove horas no aeroporto do Rio de Janeiro onde as autoridades da imigração brasileira, que só receberam a ordem na semana passada, estão usando tábuas de tinta e papel”.7 


			O governo do Brasil tentou deixar claro que a determinação de colher as impressões digitais e fotografar todos os visitantes americanos é a decisão de um juiz federal regional de 34 anos, não [da] política externa.8


			Os EUA disseram que observariam de perto as novas regras brasileiras, mas destacaram que era direito do Brasil impor tais exigências. “Nossos consulados gerais em São Paulo e no Rio de Janeiro estão monitorando os desenvolvimentos desta questão de perto”, disse o porta-voz representante do Departamento de Estado dos EUA Adam Ereli. Mas ele acrescentou que os EUA não tinham nenhum plano para reclamar ou até discutir os regulamentos com as autoridades brasileiras. “É direito soberano deles assim fazer se o quiserem,” ele disse aos jornalistas.9


 
 

			“Lamentamos a maneira como novos procedimentos foram repentinamente postos em prática que discriminam cidadãos americanos,” disse um porta-voz da embaixada dos EUA no Brasil. “O Brasil não está sendo discriminado.”10


			Ao mesmo tempo que reconhecemos o direito soberano do Brasil de determinar as exigências para entrada no Brasil, nós lamentamos a maneira como novos procedimentos foram repentinamente postos em prática que diferenciam cidadãos americanos submetendo-os a tratamento excepcional … dizia o comunicado assinado pelo assessor de imprensa da embaixada Wesley Carrington.11


 
 

			Em 5 de janeiro de 2004 a BBC noticiou que


			hoje, em São Paulo, passageiros americanos foram colocados em filas separadas, interrogados, fotografados e tiveram colhidas as suas impressões digitais, causando demora para os viajantes. Eric Wesson, um turista americano, disse ao Post que “se nós vamos tratá-los como criminosos quando eles visitam nosso país, eles vão fazer tudo para que a gente se sinta da mesma maneira. É uma espécie de guerra de humilhação ao invés de uma guerra comercial”.12 


			O armistício foi rapidamente atingido na “guerra das digitais”, pois havia acordos gerais previamente aceitos por todos os envolvidos que assim puderam facilmente entrar em acordos específicos que enquadravam as questões para restabelecer a paz: 1) o tempo é um bem moderno precioso, portanto a espera nos aeroportos deveria ser reduzida. 2) violar o direito de cada Estado controlar suas fronteiras teria um custo descabido frente aos interesses envolvidos na “guerra das digitais”. 3) maior precisão e eficácia na identificação de corpos terroristas era um objetivo tacitamente acordado (Da Costa Marques, 2013).


			O novo dispositivo, posto em cena pelos americanos, atendia plenamente às demandas da situação, tanto que, terminada a “guerra das digitais”, o novo dispositivo continuou. Ele desempenha certos tipos de interação cujos efeitos possibilitam novos entendimentos e novas ontologias para os corpos humanos, se for abandonada a noção do corpo como “uma residência provisional de alguma coisa superior – uma alma imortal, o universal ou o pensamento”, esmaecendo as noções até agora mais estabilizadas do corpo (Latour, 2004, p. 206).


			1) Os corpos, inclusive os corpos humanos, não têm uma forma fixa. Não há propriamente corpos, há somente processos de incorporação. “Ter um corpo é aprender a ser afetado” (Latour, 2004, p. 205). Os corpos estão mudando junto com as tecnologias. Novos corpos entram em cena na medida em que vai acontecendo o aprender a como ser afetado pelas tecnologias de cada espaço-tempo.


			2) A ideia de um panóptico capaz de ver tudo surge por esse dispositivo ser capaz de integrar inúmeros espaços (sociais, policiais, médicos, comerciais, militares, inclusive de vários países) no momento da identificação on-line real time do corpo. Contudo, esse dispositivo, como qualquer outro, tem sempre seu desempenho dentro de enquadramentos específicos que “transbordam”, e consequentemente os “hackers” impedem que a distopia da prisão panóptica se concretize completamente.


			3) É possível que sejamos convencidos de que esse dispositivo, por sua eficácia e precisão, seja uma continuação da tábua de tinta e do papel em uma trajetória natural. Mas, em seu precioso estudo, Donald MacKensie mostrou como, no caso de direcionamento de mísseis nucleares, o aumento da eficácia e da precisão não era uma trajetória natural, embora assim parecesse, mas sim uma “profecia autorrealizada”. No caso da precisão dos dispositivos de identificação biométrica, estamos talvez diante do erro crucial do fatalismo da metáfora da trajetória:


			Pois embora o obstáculo para atingir maiores precisões [com uma determinada tecnologia] não possa ser ultrapassado, ele pode ser contornado pela adoção de novas formas de direcionamento. Aqueles que desejam estancar o aumento da precisão dos mísseis poderiam focalizar seus esforços em impedir que estas novas formas se tornassem realidade. Mas eles não farão isto se acreditarem que as precisões dos mísseis continuarão naturalmente a aumentar. (Mackensie, 1990, p. 169)


			Novas direções de governança? De Pai para Filho?


			Disputas pela direção da tecnologia acontecem em escalas muito variadas e podem mobilizar vultosos recursos e ser muito assimétricas, envolvendo coletivos muito díspares entre movimentos sociais, empresas e países. Lembramos acima que mísseis balísticos mais precisos ganharam existência no mundo a partir da visão de mundo de poderosos coletivos militares nos EUA e na URSS durante a Guerra Fria, coletivos muito mais poderosos do que aqueles que os movimentos pacifistas puderam mobilizar. Disputas pela direção da tecnologia acontecem também, em menor escala, por exemplo, na competição entre empresas no estabelecimento de padrões tecnológicos. Um caso bem conhecido foi a disputa entre as empresas japonesas na padronização da tecnologia de videocassetes na década de 1980. A Sony defendia a superioridade técnica do padrão Betamax, mas a disputa acabou sendo vencida pelo popular VHS (“Video Home System”) da JVC (Japan Victor Company).


			As formas que os dispositivos vão adquirindo, sejam eles cartões holerite, identificadores de corpos humanos, mísseis balísticos, videocassetes ou dispositivos gerenciadores das “redes sociais”, resultam de um processo em que coletivos humanos com diferentes visões de mundo ou, digamos, diferentes opções de dispositivos, disputam as possibilidades do que os engenheiros podem materializar.


			Houve uma fase de encantamento com os novos objetos trazidos por corporações tipificadas pela Google, Amazon, Facebook e Apple. Essas corporações eram vistas como fadas madrinhas, trazendo facilidades e comodidades antes inimagináveis, veículos para novas maneiras de viver o cotidiano. Mesmo no Brasil, onde a disponibilidade e a qualidade das novas comodidades variam enormemente e nem sempre se concretizam tão bem (para quem?), elas gozavam e ainda gozam de grande prestígio. O fato é que, apesar disso, assim que ficou claro que elas se assumem institucionalmente como corporações privadas e seus dirigentes revelavam suas ideologias, surgiram algumas dificuldades. De marcas admiradas, de oásis sonhados onde trabalhar, elas passaram a ser vistas também como uma ameaça à neutralidade da internet, à privacidade das pessoas, aos direitos trabalhistas e dos consumidores e à soberania dos Estados. Elas praticam a evasão de impostos; elas submetem os trabalhadores a condições desumanas; elas invadem a privacidade; elas vendem as suas informações; elas têm práticas monopolistas; elas influenciam as eleições etc.


			Os Estados podem e estão reagindo. As condições de trabalho por elas impostas podem e são denunciadas e a partir daí algumas melhorias são alcançadas. Elas vão enfrentar e estão enfrentando processos à luz das leis antitrustes. É claro que a venda de bancos de dados, assim como de serviços de assessoria nas eleições, pode ser mais bem regulamentada. Pode haver e está havendo maior divulgação, explicação inteligível e conscientização do que você está cada vez mais frequentemente permitindo fazer com seus dados quando você, por comodidade, concorda que essas empresas podem fazer “uso legal” de suas informações, o que pode ser definido de forma a ser bem diferente de “uso ético”.


			Sim, tudo isso é verdade, ou pelo menos parcialmente verdade, havendo variações entre uma corporação e outra devido também aos tipos de produtos que oferecem. Mas um estudo comparativo das receitas de corporações e de governos nacionais indicou que, em 2017, dentre as 100 maiores dessas entidades econômicas no mundo, 69 eram corporações privadas e 31 governos nacionais (Johnson, 2018). A presença relativa das corporações é ainda mais dominante quando se considera as 200 maiores entidades: 157 eram corporações privadas.13


			Não se trata, no entanto, somente do volume descomunal de recursos financeiros mobilizados pelas corporações multinacionais. A escala, a abrangência e capacidades inéditas de criar relações e vincular informações armazenadas na maquinaria de computação e considerar/dirigir/induzir relações e vínculos em redes sociais mostram a vantagem específica que, gradativamente, a maquinaria de computação ofereceu (a quem?) nas últimas décadas.14


			Em 2012, surgiu na França o acrônimo Gafa para se referir, usualmente em tom crítico, às corporações multinacionais norte-americanas Google, Amazon, Facebook e Apple (Chibber, 2014). A maquinaria de computação proporciona a essas corporações, em primeira mão, uma capacidade de atuar para além da capacidade dos Estados, à la capacidade que as tabuladoras proporcionaram à IBM há um século no Brasil. Busco chamar atenção não só para o que elas têm em comum com a IBM de 1930 no Brasil, mas também para o que elas acrescentam a isso, ou seja, a capacidade de atuar “de volta” sobre coletivos através das chamadas “bolhas” nas redes sociais. Assim, transformam sua capacidade “técnica” que antecede a capacidade dos Estados de conhecer a população através de coleta, classificação e mineração de informações e transformar essa capacidade “técnica” em uma ferramenta “política”.


			Já desde o final do século XX, a dificuldade de o Estado acomodar-se em uma nova configuração da Santíssima Trindade moderna é maior do que a do Mercado e a da Ciência, que parecem já saberem quais novas posições buscar. A ideologia de Thomas Watson e Valentim Bouças há cem anos é rigorosamente a ideologia da Gafa e de todo um bloco de capital que opera mundo afora em nome do Mercado: “pensar ‘internacional’ não é de maneira alguma diferente de pensar ‘somente’ no negócio ou dinheiro.”


			O Mercado não atua sozinho e, como já dito, não é moralmente contra associar-se ao Estado. Se o Mercado precisa de ajuda para construir uma internet confiável, ou se o Estado entende o valor de uma maquinaria de computação confiável para os seus próprios objetivos de controle, como no caso do controle do deslocamento de corpos, então o Estado ajuda a desenvolver e consolidar a maquinaria de computação que residirá no Mercado, isto é, estará incorporada nas estruturas administrativas das corporações, especialmente as tipificadas pela Gafa. Os engenheiros das corporações definem e detêm os conhecimentos da arquitetura do hardware-software da maquinaria de computação instalada no planeta e o Estado passa a depender do Mercado para compor os enquadramentos onde situar suas ações, passada a época em que o Mercado precisou do Estado para construir a plataforma de lançamento da maquinaria de computação que lhe é própria.


			A arquitetura do hardware-software da maquinaria de computação não determina somente o que se pode e não se pode fazer em termos de coleta e tratamento de informação. A arquitetura do hardware-software determina também quais comportamentos podem ser facilmente monitorados e policiados e quais comportamentos exigem pesquisas difíceis e caras para serem descobertos e identificados. Talvez o exemplo mais conhecido de dificuldade de rastreamento seja a incorporação de preconceitos racistas nos dispositivos de inteligência artificial da Google, uma vez que a preocupação de identificar e rastrear esses comportamentos não fazia parte da arquitetura da maquinaria de computação da Google que operava o produto-aplicativo que organizava os álbuns de fotos (Vincent, 2018; Cafezeiro et al., 2021).


			A contemporaneidade trouxe outra diferença importante em relação a 1930: muito do que precisa ser regulado diz respeito ao ciberespaço e não ao espaço das leis e regulamentos do Estado moderno do século XX, o que, já há mais de duas décadas, descortinou uma demanda para uma nova regulamentação legal:


			


			O aparecimento de um meio eletrônico que ignora fronteiras geográficas desarticula a lei ao criar fenômenos inteiramente novos que precisam se tornar o objeto de regras legais claras, mas não podem ser governados, satisfatoriamente, por qualquer soberania atualmente baseada em território.15


			Quando lhes interessa, as corporações privadas podem adentrar o sistema jurídico em pé de igualdade com os Estados ou governos, mas elas não estão sujeitas às mesmas limitações. Elas podem atuar e lucrar mobilizando os mais diversos interesses, técnicos-políticos, em comunidades e serviços para pessoas em todo o mundo. As corporações multinacionais encontram maneiras de escapar das restrições de estarem atreladas a governos únicos. A fronteira entre o Estado e as grandes corporações privadas perdeu sua nitidez. Decisões tomadas no âmbito privado de grandes corporações e seus códigos de ética influenciam decisivamente o destino de políticos. Ao mesmo tempo, essas grandes corporações estão se tornando mais qualificadas do que os governos em alguns dos principais componentes da governança moderna. Elas, em sua maioria, vendem melhor seus produtos, sua reputação, o modo de viver que defendem do que os políticos ou partidos políticos. As grandes empresas também conseguem reivindicar lealdade de uma forma que costumava ser a província das nações. A fidelidade à marca não é inteiramente nova, e as pessoas podem se identificar como “um cidadão IBM”. As empresas estão encontrando, por meio das mídias sociais, novas maneiras de oferecer identidade, comunidade e serviços em grande parte desvinculados da geografia, que fazem mais sentido para os nômades digitais do que as burocracias territoriais.


			No romance Infomocracy, uma obra de ficção científica de Malka Older, comunidades desvinculadas de um território geográfico são a unidade básica de jurisdição onde funcionam o que ela chama de “microdemocracias”. Mais populacionais do que territoriais, as centenas ou milhares de governos se distribuem pelo mundo sem contiguidade territorial. Na época das eleições, seus cidadãos votam de onde habitam em qualquer parte do mundo. Muitos governos são locais, fazendo campanha com foco em questões locais, mas alguns são regionais ou globais, com constituintes espalhados por todo o mundo. Todo o sistema é facilitado por uma enorme burocracia de gerenciamento (da maquinaria de computação) “numa espécie de fusão Google-Nações Unidas, conhecida como Information” (Older, 2019).


			Ficção científica à parte, o Filho Mercado tipificado pelas corporações multinacionais politicamente lideradas pela Gafa, e o Espírito Santo Ciência (engenharia, tecnociência) estão na posição de arquitetos da maquinaria de computação e, portanto, do ciberespaço, o que lhes dá, pelo menos momentaneamente, uma grande vantagem sobre o Pai Estado-nação. E na Santíssima Trindade moderna, é justamente a partir do Pai Estado que podem (ou poderiam) supostamente atuar aqueles empenhados em proteger a diversidade dos modos de vida da redução globalizante imposta pela “colonização civilizatória” euro-americana comandada pela Santíssima Trindade, ou, poderíamos dizer, empenhados em proteger pelo menos certos redutos da vida de uma contaminação letal pelo vírus da mercadoria.16


			O cerne da Santíssima Trindade moderna está tensionado por ideologias. No Ocidente (West), aquele acúmulo de maquinaria de computação que proporciona capacidades superiores àquelas de pelo menos a maioria do Estados está incorporado em um número muito reduzido de gigantes: Gafa (Google, Apple, Amazon, Facebook), às quais se pode adicionar a Microsoft (Gafam), com posturas ideológicas explícitas. Sergey Brin e Eric Schmidt (Google), Travis Kalanick (Uber), Peter Thief (PayPal), Elon Musk (Tesla/SpaceX) têm posturas ideológicas “libertárias” que ressoam ao “Objetivismo” de Ayn Rand que influenciou diretamente Steve Jobs, Alan Greenspan e Donald Trump (Paraná, 2020, p. 102-121).


			O princípio social básico da ética Objetivista é que, assim como a vida é um fim em si mesma, assim também todo ser humano vivo é um fim em si mesmo, não o meio para os fins ou o bem-estar dos outros — e, portanto, que o homem deve viver para seu próprio proveito, não se sacrificando pelos outros, nem sacrificando os outros para si […] A ética Objetivista orgulhosamente advoga e defende o egoísmo racional … os valores exigidos pela vida humana não são os valores produzidos pelos desejos, emoções e “aspirações”. (Rand, 1991, p. 42)


			Em meio ao projeto político tipificado pela Gafa, situa-se fora do Ocidente algo aparentemente ainda por decifrar, o Estado Chinês. A denominação BATX (Baidu, Alibaba, Tencent, Xiaomi), uma lista que pode ser acrescida pela Huawei, já foi indicada como espelhando a Gafa ocidental (Chevré, 2019). Apesar disso, vozes chinesas empresariais dissonantes passaram a ser mais audíveis, especialmente audíveis quando se trata da instalação da infraestrutura 5G, em meio às disputas envolvendo a construção da maquinaria de computação planetária.


			A infraestrutura 5G não é uma simples atualização de geração em relação à da 4G. Não só a comunicação na 5G é mais rápida e a latência de cada transação muito menor, o que permite o controle remoto em tempo real (online, real time) de processos que exigem respostas rápidas. Também as baterias são de duração muito mais longas, e aí está também uma grande transformação, relativa às possibilidades de componentes na maquinaria de computação que requerem intervalos muito mais longos entre as intervenções de manutenção.


			A infraestrutura 5G suporta uma descentralização dinâmica da chamada “nuvem”. Ou seja, as transações ao redor de um lugar vão gerar um ponto de suporte de nuvem local. Isto permite uma quantidade praticamente ilimitada de sensores baratos conectados em virtualmente todas as coisas, desde automóveis, bancos de um ônibus, equipamentos em fábricas e escritórios, aparelhos médicos e cirúrgicos, eletrodomésticos etc. Sem dúvida, a infraestrutura de quinta geração do ciberespaço, a 5G, irá não só dentro de algum tempo mudar radicalmente o cotidiano do relacionamento de muitas pessoas entre si e com as coisas, como será também uma fonte literalmente fantástica de informações sobre a população.


			É justamente essa fonte literalmente fantástica de informações sobre a população que tem mobilizado o Ocidente, comandado pelos EUA, contra a China, atualmente mais bem posicionada como fornecedora de equipamentos 5G. Segundo a imprensa (BBC por exemplo),


			A acusação é baseada na seguinte lógica: se toda a sociedade estiver interconectada usando equipamento de uma empresa chinesa — o que incluiria sistemas de trânsito, de comunicação ou até mesmo de eletrodomésticos “inteligentes” dentro dos nossos lares — todos nós estaríamos vulneráveis à espionagem pelo governo da China. A Huawei é uma empresa privada, mas uma lei de segurança aprovada pela China em 2017 permite, em tese, que o governo de Pequim exija dados de companhias privadas, caso a necessidade seja classificada como importante para soberania chinesa.17


			Não resisto a provocar dizendo que não vejo razão para os brasileiros nos sentirmos mais vulneráveis à espionagem da China do que àquela da Gafa ou do governo americano, embora a colonialidade no Brasil vá fazer com que, eu creio, venham a discordar de mim. Especialmente nas decisões sobre a implantação da 5G, misturam-se indissociavelmente no Brasil maquinaria de computação, colonialidade e muito dinheiro. Para finalizar e completar essa provocação, reproduzo uma voz chinesa que questiona o ritual político e a capacidade de reforma do sistema de governo de nossa principal metrópole, os EUA.


			Zhang Weiwei é ex-assessor de Deng Xiaopeng, o ex-premier chinês. Ele é professor de relações internacionais na Universidade Fudan, uma universidade pública de alto prestígio em Shanghai e pesquisador sênior do Instituto Chunqiu. É autor do influente bestseller The China Wave: Rise of a Civilizational State publicado inicialmente em mandarin (Zhang, 2012).


			Vejamos os pontos que Zhang Weiwei chama de “defeitos genéticos” do modelo Ocidental:


			1) A suposição (ocidental) de que os seres humanos são racionais pressupõe que eles podem exercer a razão para fazer escolhas racionais ao votar. Mas até agora, todos os estudos científicos relevantes provaram que os humanos podem ser racionais e irracionais e até ultra-irracionais. “A ascensão das mídias sociais forneceu um terreno fértil para a disseminação da irracionalidade.”


			2) O conceito exagerado de direitos individuais e o declínio das responsabilidades individuais também são um problema. Existem tantos direitos, cada um dos quais exclusivo e absoluto, muitas vezes levando a um conflito de direitos.


			3) A crença na importância procedimental nas democracias ocidentais é admirável, mas na prática tem prejudicado a capacidade de funcionamento do governo. A democracia ocidental evoluiu para uma democracia procedimental e, uma vez que o procedimento seja considerado correto, não importa quem chega ao poder. “A democracia ocidental foi atolada pela importância processual.”18


			O diretor americano John Pilger entrevistou Zhang Weiwei em seu filme documentário, The coming war on China,19 de 2016:


			Se a BBC transmite algo, fica feliz em sempre mencionar essa ditadura comunista, essa autocracia. Na verdade, com esse tipo de rótulo, você não pode entender essa China como ela é. Se você assiste a BBC ou a CNN ou ler a Economist e tentar entender a China, será um fracasso. É impossível.


			Ele desafia a que se aponte um país que tenha feito nas últimas décadas mais reformas do que a China fez com um só partido. Nos EUA, ele provoca, há dois partidos, mas não há reformas de fato porque o econômico sempre se sobrepõe ao político e isso impede as reformas já no nascimento, o que não acontece na China porque o partido prioriza o político sobre o econômico.


			À guisa de conclusões


			Os Estudos CTS (Ciências-Tecnologias-Sociedades) das últimas décadas mostraram que as trajetórias possíveis da Informática resultam de acordos entre coletivos de coisas e pessoas. O destino hesita para eventualmente escolher e adotar, sempre temporariamente, caminhos a serem percorridos no desenvolvimento de conhecimentos e técnicas. As escolhas destes caminhos se dão entre o que acaba por preponderar entre os desejos, emoções, aspirações, e valores das pessoas e o que as coisas se prestam a fazer em interações com cientistas e engenheiros. A finalidade deste capítulo não é ser premonitório, mas talvez justamente o oposto, isto é, uma modestíssima contribuição para que o que aqui foi visualizado no horizonte do ciberespaço não se realize como uma “profecia autorrealizada”.
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					1. * Material de base para a conferência do VI Shialc 2020 e da aula inaugural no seminário sobre História da Informática na América Latina e Caribe 2021 (Universidad Nacional de Mar del Plata, Universidade de São Paulo). 


				


				

					2. + A Santíssima Trindade Moderna do Pai Estado, Filho Mercado e Espírito Santo Ciência é uma apropriação da feliz expressão de Eduardo Viveiros de Castro.


				


				

					3.  A instituição americana Association for Computing Machinery (ACM), literalmente “Associação para a Maquinaria de Computação”, com mais de 100 mil associados, apresenta-se como “a maior sociedade educacional e científica para a computação no mundo, provendo recursos que avançam a computação como ciência e como profissão.” Disponível em: https://bit.ly/352sip3. Acesso em: 30 abr. 2021.


				


				

					4.  Concebido pelo americano Herman Hollerith, vale lembrar que o uso dos cartões para tabular informações remonta ao final do século XIX, como atesta a edição de capa da revista Scientific American de 30 de agosto de 1890. Mais tarde os cartões holerite sobreviveram às máquinas de tabular. Até pelo menos o início da década de 1970, os grandes computadores (mainframes) usavam as máquinas leitoras de catões perfurados (cartões holerite) como principal meio de entrada de dados (input).


				


				

					5.  A história da Informática é inseparável da história das máquinas de apoio às atividades de negócio, como bem atesta o nome da principal empresa de Informática durante o século XX: IBM – International Business Machines. A IBM surgiu no Brasil em 1917, ainda funcionando com a razão social de Computing Tabulating Recording Company (CTR).
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